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NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVIefitl urpA 7 I -4 

29.802.325000-7. 
Rua Manoel Farias Leite, 457 - lardirrO4necâ aça° .21»̀' 

58.084-054 João Pes 8-
Telefone: (83) 3262-9257 

"?!tié t
NAC.ION41. 
DIESEL 

Razão Social:MUNICIPIO DE MATUREIA Telefone: ( ) 

Cliente:001655 2REFEITURA MUNICIPAL DE Celular: ( ) 

CPF/CNP3:01.612.689/0001-78 Contato: 

Endereço:PC1OSE ALVES DA COSTA, 75 Complemento: ******** 
Cidade: MATUREIA - PB Bairro: CENTRO 
E-mail: CEP: 58.737-000 

Vendedor: FRANCICLEIDE Insc./RG: 
Transp: Frete: DESTINATÁRIO 

Código Descrição 

11111111III11111111 
Número: 000949 

Status: Proposta 

Ped.Compra: 

Emissão: 15/03/2024 10:51:50 
Entrega: 15/03/2024 

Med. Qtde Vir. Unit. %Desc Vir. Liq. ST IPI Total 

331355 

301335 

REPARAR BOMBA DE ALTA HEUI C7 

REPARAR UNIDADE MEU! C7 

UN 1,030 

UM 6,000 

Observações: 

Assinatura do cliente 

1.5"..12W4 105,634 
1/4r449 ck; stz:erna 2-.;:d 1 1 eg-XE5 111M7024 17 30 08 
1.Inrenod; API 

Tipo de salda: LOJA 

11.600,00 0,00 11.603,03 0,00 0,00 11.600,00 

3.200,00 0,00 3.200,00 0,00 0,00 19.200.00 

Valor dos produtos: 30.800,00 
Valor do desconto: 0,00 

Valor do frete: 0,00 

Valor do IPI: 0,00 

Valor do ST: 0,00 

Acréscimo: 0,00 

Total do pedido: 30.800,00 
Total dos itens: 7 

ENPJ: 2 .802.325/0001-f(il 
warikilli.93 D ROOE L1tA 
Rui Minai Fartas ~457 - CEP; 58C04-0564 

L lanam Wnen • Joie Pema -Pe 

NACIONAL TURBO DIESEL - JOAO PESSOA PB 

R MANOEL FARIAS LEITE, 457 

Scanned with CamScanner 
Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 5635.49B4.CF0A.7C28.3872.E471.032C.E3AC. 

Proposta e Anexos - Nacional Turbo Diesel Come... Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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PARECER JURÍDICO 

CONTRATAÇÃO DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO N°: 010/2024 — LEI N. 
14.133/2021 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 020/2024 

DA: Assessoria Jurídica da CPL do Município de Matureia — PB, através do seu 
assessor Jurídico Israel José Alves Firmino OAB-PB: 22971. 
PARA: O Agente de Contratação, o Senhor Paulo Sérgio de Oliveira — Setor de 
Licitação 

ASSUNTO: Análise da possibilidade de Contratação direta, através de Dispensa de 
Licitação, com fundamento no Artigo 75, inciso VIII, da Lei n°14.133/2021. 

OBJETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário 
Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo 
anterior ter ficado deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

Veio a esta assessoria jurídica o processo de contratação direta — DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N° 010/2024, com acima citado, tendo como interessados o setor de 
Licitação, representado pelo Agente de Contratação Sr. Paulo Sérgio de Oliveira, que 
nos envia com fulcro no art. 53, da NLLC Lei n. 14.133/2021, transcrevo: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá 
para o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que 
realizará controle prévio de legalidade mediante análise jurídica 
da contratação. 

( ) 

§ 40 Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico 
da Administração também realizará controle prévio de legalidade 
de contratações diretas, acordos, termos de cooperação, 
convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, outros 
instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida 
estritamente jurídica "in abstrato", ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, 
abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e 
quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 
discricionariedade da Administração. 

Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afirma que não é da 
competência do parecerista jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. 
Acórdão 1492/2021 — TCU PLENÁRIO. 

Consta dos autos, justificativa da situação de emergência. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 83CA.5610.12FE.E685.47FD.6767.1F01.1FC7. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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Conetruindo- wruz nova hiatório 

A realização de Licitação é regra e a não-licitação é exceção, sendo que as exceções 
são os casos previstos tanto na Lei n. 8.666/93 de Dispensa e de Inexigibilidade bem 
como na nova Lei n. 14.133/2021. 

A licitação pode ser dispensada quando a conveniência administrativa, aliada ao 
interesse público especifico são enquadráveis nas previsões do art. 75 da Lei 
14.133/21. 

Reza o art. 75, inciso VIII da Lei 14.133/21: 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

VIII- nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços 
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros 

Pautar bens, públicos ou particulares. e somente para aquisição 
dos bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam 
ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data 
de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada com base no disposto neste incisa." 

Considera-se como situação emergencial, asseguradora da regular dispensa de 
licitação, aquela que precisa ser atendida com urgência, objetivando a não ocorrência 
de prejuízos, não sendo comprovada a desídia do Administrador ou falta de 
planejamento. 

Diante da doutrina e do dispositivo supra, podemos observar que uma das condições 
indispensáveis para a legalidade da contratação direta com base nesse dispositivo é a 
necessidade de demonstração de impossibilidade de providenciar a contratação 
necessária por meio de licitação, ou seja, a demora na realização do procedimento 
pode tornar inviável a satisfação da necessidade administrativa 

No caso em tela, a situação de emergência está plenamente comprovada, a 
necessidade da aquisição dos itens constante no termo de referência, bem como, de 
que não houve culpa ou dolo do atual gestor municipal. 

Quanto a situação orçamentaria municipal, diante da atual emergência verificasse a 
comprovação de dotação orçamentaria para cobertura da presente despesa, inclusive 
com realização de estimativa de preços de mercado, e são os mesmos praticados em 
processo anterior para mesmo objeto. 

Conforme acórdão 2458/2021-TCU-Plenário, em reforço à transparência e às 
publicidades necessárias às contratações diretas, a publicação do ato que autoriza a 
dispensa ou do extrato decorrente do contrato deverá ser realizada, no mínimo, em s i

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 83CA.5610.12FE.E685.47FD.6767.1F01.1FC7. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, utilizando-se o Diário 
Oficial da União (DOU) como mecanismo complementar ao portal digital do órgão, até 
a efetiva integração entre os sistemas internos e o PNCP. 

Concluindo, no caso de Dispensa de Licitação, a legislação não impõe regras objetivas 
quanto à quantidade de empresas/interessados chamadas a apresentarem propostas 
e a forma de seleção da contratada, mas determina que essa escolha seja justificada 
(artigo 26, parágrafo único, da Lei 8.666/93). Acórdão 2186/2019 TCU Plenário. 

Por conseguinte, consoante sedimentado na jurisprudência do Tribunal de Contas da 
União e no Artigo 72, incisos VI e VII, o processo de Dispensa deverá ser instruído com 
elementos que demonstrem a razão da escolha do fornecedor ou executante e a 
justificativa do preço, não impondo de forma objetiva as regras quanto à quantidade e 
a forma de seleção do contratado, ou seja, deve ser justificado no processo a escolha 
do fornecedor. 

Este é o parecer jurídico, o qual submeto à apreciação e quaisquer considerações das 
autoridades competentes. 

SALVO MELHOR JUÍZO É O PARECER. 

Matureia — PB, 19 de março de 2024. 

7 
rv.-K '210 

-- ISRAEL O ALV F MINO 
B/PB: 22971 

ASSESSOR JURÍDICO 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 83CA.5610.12FE.E685.47FD.6767.1F01.1FC7. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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GABINETE DO PREFEITO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 020/2024 

DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO 

Vistos, etc 

Aprovo o DFD, e aceito a justificativa apresentada pelo Secretário de 
Serviços Públicos, e Autorizo a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a dar 
prosseguimento ao procedimento por Contratação emergencial de 
serviço de conserto das peças do Maquinário Motoniveladora 120k 
pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter 
ficado deserto. 
Primeiramente nos termos do Decreto Municipal no 04/2023, Lei no 
14.133/2021 c/c LC 101/2000, encaminho ao Secretário de Finanças 
a disponibilização Orçamentária, e em havendo previsão 
orçamentária, encaminhar ao setor de licitação para as providências 
necessária. 

Matureia -PB, 19 de março de 2024. 

José Pereira Freitas da Silva 
PREFEITO CONSTITUCIONAL 

Praça José Alves da Costa. 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-10581 https://wmv,'.matureia.pb.gov.br matureiaíihotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: C1E0.9D2B.1CA2.CBBE.4483.5F66.2675.B5CD. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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MAPA COMPARATIVO DE CONSULTA DE PREÇO 

PESQUISA —1: NACIONAL TURBO DIESEL COMÉRCIO E SERVIÇO, CNPJ: 29.802.325/000-70 
PESQUISA —2: TURBO DIESEL BRASIL, CNPJ: 05.160.608/0001-05 
PESQUISA —3: SOS TRATORES, CNPJ: 17.271.455/0001-44 

OBJETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, 
devido o processo anterior ter ficado deserto. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
DE 

EQUIP. 

PESQUISA 
1 

PESQUISA 
2 

PESQUISA 
3 

MENOR 
PREÇO 

VALOR 
TOTAL DO 

MENOR 
PREÇO 

01 Reparo bomba de Alta Heui 
C7 

01 11.600,00 R$:14.980,00 R$:15.800,00 R$: 11.600,00 R$: 11.600,00 

02 Reparo Unidades Heui C7 06 3.200,00 R$:4.100,00 R$:4.180,00 R$: 3.200,00 R$: 19.200,00 
TOTAL: R$: 30.800,00 

Importa o presente orçamento o valor total de R$:30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) preço compatível com o de mercado. 

OBSERVAÇÃO: O critério de seleção da empresa será o de menor preço. 

MATUREIA- PB, 19 de março de 2024. 

4. 
NO ALVES FIRMINO 

Coordenador de Adm. e Orçamento 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83)3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 7F94.4FF9.9A6B.7132.5B08.6C86.7DF7.9722. 
Estimativa da despesa. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

1.SECRETARIA SOLICITANTE: 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICOS 

2.RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 
APRIGIO FIRMINO FILHO 

3.OBJETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário 
Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado 
deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

3.1. TIPO: 
Serviço não continuado ( ) 
Obras/Serviço engenharia ( ) 
Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra ( x ) 
Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( ) 
Material de consumo ( ) 
Material permanente / equipamento ( ) 

4.RELAÇÃO DE LOTE/ITENS: 
LOTE ÚNICO - 

N° 
ITEM 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR TOTAL 

01 Reparo bomba de Alta Heui C7 Serviço 01 
02 

Reparo Unidades Heui C7 Serviço 
06 

,•4.1.1.0 valor total estimado da contratação é de R$: 
4.2. os serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da prefeitura municipal de 
Maturéia-PB, através da secretaria de Serviços Públicos. 
4.3Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento, deverão cotar os 
preços de todos os itens do Lote. 

5.JUSTIFICATIVA: Foi iniciado processo de compras para contratação dos serviços pretendidos, 
mas o mesmo foi deserto por falta de interessados. Por isso se faz necessário a contratação emergencial 
para atender a demanda, tal prestação de serviços, posto que o serviço para o conserto de peças da 
Máquina Motoniveladora 120k é de extrema importante, destinado a atender a demanda da secretaria 
municipal, uma vez que as máquinas de propriedade dessa prefeitura, devem estar em plena condições 
de funcionamento e conservação, à disposição do serviço do serviço sempre que forem demandados 
e, no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. 

6.FONTE DE RECURSO: 
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 7.DATA PREVISTA PRA INÍCIO: 

2(dois) dias uteis 
8.DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 

Tel. (83) 3474-1058 I https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: D992.38A0.A4B8.E055.8552.61BB.5E49.EF19. 
Formalização de demanda. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençak 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo para iniciar do objeto deste processo é de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 
da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL Maturéia-PB, com o CNPJ 
n. 01.612.689/0001-78, no endereço: Praça José Alves da Costa, n° 75- Centro, devendo obedecer 
ao cronograma apresentado pelo município e terminá-lo no prazo indicado no cronograma, com 
tolerância de atraso de até 2h. 
2.1. A empresa vencedora é responsável pela retirada das peças na sede do município, sem custo 
adicional no prazo de 2(dois) dias uteis. 
2.2. o objeto a ser executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. O 
recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, 
no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.2.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
2.2.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota fiscal, 
após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante atesto da 
Nota Fiscal. 
2.2.3. Caso os serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, 
serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar 
providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às 
suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues 
pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e proposta vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará 
após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (Indice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura 
Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se o mês do efetivo 
pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada; 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: D992.38A0.A4B8.E055.8552.61BB.5E49.EF19. 
Formalização de demanda. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias 
que porventura tiver dado causa. 

CONTRATANTE direito de ded tie-' ao o 
correspondentes a multas, faltas ou débitos a 

8. Local e horário da Entrega: Depois de autorizado o fornecimento pela Prefeitura através da 
expedição da OS, a CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento imediato. 

9.0BSERVAÇOES: 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

10.DATA REQUERIMENTO: 

li de Março de 2024. 

ASSINATURA: 

/Responsá 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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CONCIRNO MUNICIPAL 

4;6-OPA „ 
ffif, 

2 7_, 
fas • c 
Licitação e, 

Cena/ruindo- uma nova ~fria 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

1.SECRETARIA SOLICITANTE: 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICOS 

2.RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 
APRIGIO FIRMINO FILHO 

3.OBJETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário 
Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado 
deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

3.1. TIPO: 
Serviço não continuado ( ) 
Obras/Serviço engenharia ( ) 
Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra ( x ) 
Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( ) 
Material de consumo ( ) 
Material permanente / equipamento ( ) 

4.RELAÇÃO DE LOTE/ITENS: 
LOTE ÚNICO - 

N° 
ITEM 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR TOTAL 

01 Reparo bomba de Alta Heui C7 Serviço 01 
02 

Reparo Unidades Heui C7 Serviço 
06 

,•4.1.1.0 valor total estimado da contratação é de R$: 
4.2. os serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da prefeitura municipal de 
Maturéia-PB, através da secretaria de Serviços Públicos. 
4.3Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento, deverão cotar os 
preços de todos os itens do Lote. 

5.JUSTIFICATIVA: Foi iniciado processo de compras para contratação dos serviços pretendidos, 
mas o mesmo foi deserto por falta de interessados. Por isso se faz necessário a contratação emergencial 
para atender a demanda, tal prestação de serviços, posto que o serviço para o conserto de peças da 
Máquina Motoniveladora 120k é de extrema importante, destinado a atender a demanda da secretaria 
municipal, uma vez que as máquinas de propriedade dessa prefeitura, devem estar em plena condições 
de funcionamento e conservação, à disposição do serviço do serviço sempre que forem demandados 
e, no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. 

6.FONTE DE RECURSO: 
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 7.DATA PREVISTA PRA INÍCIO: 

2(dois) dias uteis 
8.DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 

Tel. (83) 3474-1058 I https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençak 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo para iniciar do objeto deste processo é de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 
da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL Maturéia-PB, com o CNPJ 
n. 01.612.689/0001-78, no endereço: Praça José Alves da Costa, n° 75- Centro, devendo obedecer 
ao cronograma apresentado pelo município e terminá-lo no prazo indicado no cronograma, com 
tolerância de atraso de até 2h. 
2.1. A empresa vencedora é responsável pela retirada das peças na sede do município, sem custo 
adicional no prazo de 2(dois) dias uteis. 
2.2. o objeto a ser executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. O 
recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, 
no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.2.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
2.2.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota fiscal, 
após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante atesto da 
Nota Fiscal. 
2.2.3. Caso os serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, 
serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar 
providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às 
suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues 
pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e proposta vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará 
após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (Indice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura 
Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se o mês do efetivo 
pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada; 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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Justificativa de preço. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:08. Responsável: Breno Alves Firmino.

12

12



CIOV•••110 PALJIMIC§P^.. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias 
que porventura tiver dado causa. 

CONTRATANTE direito de ded tie-' ao o 
correspondentes a multas, faltas ou débitos a 

8. Local e horário da Entrega: Depois de autorizado o fornecimento pela Prefeitura através da 
expedição da OS, a CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento imediato. 

9.0BSERVAÇOES: 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

10.DATA REQUERIMENTO: 

li de Março de 2024. 

ASSINATURA: 

/Responsá 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 

Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: DCD7.C9ED.6F8B.2D0A.1011.BD0B.385D.E82D. 
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CONCIRNO MUNICIPAL 
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Cena/ruindo- uma nova ~fria 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - DFD 

1.SECRETARIA SOLICITANTE: 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SERVIÇOS PUBLICOS 

2.RESPONSAVEL PELA SOLICITAÇÃO: 
APRIGIO FIRMINO FILHO 

3.OBJETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário 
Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado 
deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

3.1. TIPO: 
Serviço não continuado ( ) 
Obras/Serviço engenharia ( ) 
Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra ( x ) 
Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra ( ) 
Material de consumo ( ) 
Material permanente / equipamento ( ) 

4.RELAÇÃO DE LOTE/ITENS: 
LOTE ÚNICO - 

N° 
ITEM 

DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
ESTIMADA 

VALOR TOTAL 

01 Reparo bomba de Alta Heui C7 Serviço 01 
02 

Reparo Unidades Heui C7 Serviço 
06 

,•4.1.1.0 valor total estimado da contratação é de R$: 
4.2. os serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da prefeitura municipal de 
Maturéia-PB, através da secretaria de Serviços Públicos. 
4.3Todas as empresas interessadas, independentemente do seu enquadramento, deverão cotar os 
preços de todos os itens do Lote. 

5.JUSTIFICATIVA: Foi iniciado processo de compras para contratação dos serviços pretendidos, 
mas o mesmo foi deserto por falta de interessados. Por isso se faz necessário a contratação emergencial 
para atender a demanda, tal prestação de serviços, posto que o serviço para o conserto de peças da 
Máquina Motoniveladora 120k é de extrema importante, destinado a atender a demanda da secretaria 
municipal, uma vez que as máquinas de propriedade dessa prefeitura, devem estar em plena condições 
de funcionamento e conservação, à disposição do serviço do serviço sempre que forem demandados 
e, no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. 

6.FONTE DE RECURSO: 
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 7.DATA PREVISTA PRA INÍCIO: 

2(dois) dias uteis 
8.DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 

Tel. (83) 3474-1058 I https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: BFE1.215D.3826.0A2E.B50C.1569.394E.EFFF. 
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1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençak 
normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo para iniciar do objeto deste processo é de 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento 
da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL Maturéia-PB, com o CNPJ 
n. 01.612.689/0001-78, no endereço: Praça José Alves da Costa, n° 75- Centro, devendo obedecer 
ao cronograma apresentado pelo município e terminá-lo no prazo indicado no cronograma, com 
tolerância de atraso de até 2h. 
2.1. A empresa vencedora é responsável pela retirada das peças na sede do município, sem custo 
adicional no prazo de 2(dois) dias uteis. 
2.2. o objeto a ser executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, ao 
qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no Edital. O 
recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 14.133/2021, 
no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.2.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, para 
efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
2.2.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota fiscal, 
após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante atesto da 
Nota Fiscal. 
2.2.3. Caso os serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, 
serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar 
providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, às 
suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 
da incorreta execução do contrato. 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento da 
Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 
6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 
Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues 
pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e proposta vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará 
após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (Indice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura 
Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se o mês do efetivo 
pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal apresentada; 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados 
nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruções 
normativas vigentes. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: BFE1.215D.3826.0A2E.B50C.1569.394E.EFFF. 
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Condlruindo- tuna nova hi.ilOria 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado 
pagamento devido à CONTRATADA às importâncias 
que porventura tiver dado causa. 

CONTRATANTE direito de ded tie-' ao o 
correspondentes a multas, faltas ou débitos a 

8. Local e horário da Entrega: Depois de autorizado o fornecimento pela Prefeitura através da 
expedição da OS, a CONTRATADA deverá iniciar o fornecimento imediato. 

9.0BSERVAÇOES: 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para 
análise de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

10.DATA REQUERIMENTO: 

li de Março de 2024. 

ASSINATURA: 

/Responsá 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 

Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 
Processo Administrativo n° 020/2024 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como 
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, 
específica para. Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do 
Maquinário Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido 
ao processo anterior ter ficado deserto. Conforme especificações constantes nos 
itens a seguir: 

r 'N 
A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria 
solicitante, 
FON-rE REC,URSO: UvrestOrdinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 452 1004 2057 Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
3190.00 Aplicações Diretas 
000768 3390.36 99 Outros Serviços de Terceiros - pp,çc,r1A Física Fic.ra! 
000769 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada no inciso VIII do art. 
75 da Lei 14.133/21, foi respeitado o limite de valor anual, considerando o 
somatório do valor da presente contratação com o valor de outros objetos da 
mesma natureza adquiridos pela unidade gestora no exercício financeiro. 
Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matureia - PB, 19 de março de 2024 

AUGUSTO MARCI O . AMA 
Sec. de, Finanças 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNN:01.612.689/0001-78 
Tel. (83)3474-1058 https://www.matureia.pb.gov.br l E-mail: matureia@hotmailcom 
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TERMO DE REFERÊNCIA — 

1- BASE LEGAL 
1.1. A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido pela Lei n° 
14.133, de 10 de abril de 2021, artigo 75, inciso VIII, bem como, Decreto Municipal n° 04, 23 de 
janeiro 2023. 

1.2 Considerando pressupostos indispensáveis à DISPENSA DA LICITAÇÃO EM SITUAÇÃO 
EMERGENCIAL para os serviços acima, se fundamenta no art. 75, inciso VIII, da Lei n° 
14.133/2021, conforme a seguir: 

• 

• 

"Art. 75. É dispensável a licitação: 

(.) 
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada 
urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para aquisição dos 
bens necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de I (um) 
ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada 
com base no disposto neste inciso:" 

) 
§ 6° Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e 
deverão ser observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta 
Lei e adotadas as providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, 
sem prejuízo de apuração de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à 
situação emergencial." 

2- CLASSIFICAÇÃO DA AQUISIÇÃO 
2.1.A prestação dos serviços, a serem adquiridos, dadas as suas características e finalidade, 
enquadra-se no conceito de bens comuns, conforme definido no que regulamenta o inciso XIII do 
art. 6a Lei n° 14.133/2021, e Decreto Municipal n° 002/2023, sendo esse o procedimento a ser 
adotado, na forma orientado neste Termo de Referência. 

3- DO OBJETO 
3.1. Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário Motoniveladora 
120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado deserto, 
conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

LOTE ÚNICO 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT. UNID VLR. 

UNITARIO 
R$ _ 

VLR 
TOTAL R$ 
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Reparo bomba de Alta Heui SERVIÇO 11.600,00 11.600,00 
01 C7 01 

02 
Reparo Unidades Heui C7 06 

SERVIÇO 
_ 

3.200,00 19.200,00 

• 

• 

3.2. Com base no menor preço ofertado nas pesquisas, o valor da contratação é de R$ 30.800,00 
(trinta mil e oitocentos reais); 
3.3. os serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da prefeitura municipal de 
Maturéia-PB, através da secretaria de Serviços Públicos. 
3.4. As quantidades aqui elencadas são apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser 
exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário. 

4. JUSTIFICATIVA 
1. Foi iniciado processo de compras para contratação dos serviços pretendidos, mas o mesmo foi 
deserto por falta de interessados. Por isso se faz necessário a contratação emergencial para atender 
a demanda, tal prestação de serviços, posto que o serviço para o conserto de peças da Máquina 
Motoniveladora 120k é de extrema importante, destinado a atender a demanda da secretaria 
municipal, uma vez que as máquinas de propriedade dessa prefeitura, devem estar em plena 
condições de funcionamento e conservação, à disposição do serviço do serviço sempre que forem 
demandados e, no caso de situações emergenciais, receber o atendimento e assistência devidos. 

5. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municiiell e 004/2023, em seu artigo 2° inciso III, 
que dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar — ETP, no qual é exigido nas 
contrafações de serviços e/ou produtos de valores superiores a R$ 10 Milhões, podendo ser 
dispensando com base em Parecer Técnico do Órgão demandante, justificando as razões técnicas, 
desta forma, em razão do valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento 
apresentada, foi dispensada da instrução a elaboração dos estudos técnicos preliminares. 

6. DA ANÁLISE DE RISCOS 
1. Documento dispensado conforme Decreto Municímiil ti/14/2023, em seu artigo 2° inciso IV, 
onde Analise de Risco só será exigida nas contratações de valores superiores a R$ 1 Milhão, no 
qual contemplará a identificação objetiva dos: "Riscos Prováveis"; da "Solução Identificada para 
Mitigação dos Riscos"; e dos "Responsáveis" pelos riscos identificados, desta forma, em razão do 
valor, da baixa complexidade do objeto e a forma de fornecimento apresentada, foi dispensada da 
instrução a elaboração da referida análise. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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• 

• 

1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, assumindo, 
como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução da 
entrega do objeto e, ainda: 
a) realizar a retirada das peças na sede do município, sem custo adicional no prazo de 2(dois) dias 
utei s. 
b) Depois de autorizado o serviço pela Prefeitura através da expedição da OS, a CONTRATADA 
deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, e a terminá-lo no prazo 
indicado no orçamento, com tolerância de atraso de até 24h (vinte e quatro horas). 
b.1.) E de responsabilidade da contratada após o conserto da peça, levá-la até a sede do município 
para instalação da peça na máquina e realização de teste; 
c). Nenhum serviço poderá ser executado pela Contratada sem a devida solicitação e autorização 
por escrito da PMM. 
d). A contratada obrigar-se-á a oferecer garantia mínima para os serviços realizados nos veículos, 
por período de no mínimos (03) três meses, e atender prontamente a quaisquer exigências da 
Administração, inerentes ao objeto do presente termo de Referência; 
e) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse 
processo; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
g) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 
h) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
i) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
j)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo 
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 
a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
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sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021. 
p) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual 
cuja conduta seja considerada inapropriada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
q) A CONTRATADA será responsável por possíveis treinamentos á seus empregados, e, os 
mesmos deverão possuir vínculo empregatício com a CONTRATADA; 

• 

• 

8. DA CONTRATANTE 
1.0 CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de Matureia, 
pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários boa 
execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos efetiva execução dos serviços devida à CONTRATADA, na forma 
e prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f. 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

9- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
9.1- Foi enviado e-mail para fornecedores do ramo do objeto deste termo e realizados cotações 
através de consulta em licitações realizadas pela administração pública, conforme mapa constante 
em anexo. 
9.2. Foi selecionado o menor preço apresentado. A proposta da empresa Nacional Turbo Diesel 
Comercio E Serviços Ltda, CNPJ Sob N° 29.802.325/0001-70, Com Endereço a Rua Manoel 
Farias Leite, n° 457, Bairro Jardim Veneza, na cidade de João Pessoa - PB, no valor R$ 30.800,00 
(trinta mil e oitocentos reais), conforme mapa em anexo. 
9.3. O critério para decisão da proposta vencedora será o de MENOR PREÇO POR LOTE. 

10— DA ALTERAÇÃO CONTRATO 
10.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 

,pc40 
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10.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
n°14.133, de 2021. 
10.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
10.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

11-Validade da Proposta 
1-A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 dias. 

• 

• 

12. DA EXECUÇÃO, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo para iniciar do objeto deste processo é de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL Maturéia-
PB, com o CNPJ n. 01.612.689/0001-78, no endereço: Praça José Alves da Costa, n° 75-
Centro, devendo obedecer ao cronograma apresentado pelo município e terminá-lo no prazo 
indicado no cronograma, com tolerância de atraso de até 2h. 
2.1. A empresa vencedora é responsável pela retirada das peças na sede do município, sem custo 
adicional no prazo de 2(dois) dias uteis. 
2.2. o objeto a ser executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, 
ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei n. 
14.133/2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.2.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
2.2.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota 
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante 
atesto da Nota Fiscal. 
2.2.3. Caso os serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de Referência, 
serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA obrigar-se-á a adotar 
providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o prescrito neste Termo, 
às suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista neste Termo de Referência. 
2.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei n° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
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• 

• 

corrente indicados pelo contratado. 
6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente entregues 
pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e proposta 
vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto no 
Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento reiniciará 
após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-se o 
mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada; 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com 
as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir 
do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, faltas ou 
débitos a que porventura tiver dado causa. 

13. SANÇÕES 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso o 
Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes sanções: 
a. 1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 
no caso de inexecução total; 
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
a.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, 
e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo de até 05 
(cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições da Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021; 
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o principio da proporcionalidade; 
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d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
e) As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de MATURÉIA-
Estado da Paraíba. 

• 

• 

14— FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO — 
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3°, ambos da Lei 14.133/2021, será 

designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 

14. DA CONTRATAÇÃO 
1. Após a adjudicação e homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
2. O fornecedor vencedor será convocada para assinar o contrato ou aceitar instrumento 
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização no prazo de 03 (três) 
dias úteis, a contar do recebimento da convocação, sob pena de decair do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, podendo ser prorrogado por 
uma única vez, sendo convocado por meio de Publicação no Jornal Oficial do Município e/ou site 
www.maturéia.pb. gov.br 
3.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 03 (três dias) dias, a contar da data de seu recebimento. 
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias, limitando-se aos devidos créditos 
orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da 
Administração, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 
107 da referida norma. 
4. Nos termos do Art. 91, §4°, antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, 
será verificada a regularidade fiscal do contratado, consultado o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidemeas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitindo as 
certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao 
respectivo processo. 
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15.DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante, 
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 452 1004 2057 Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
3190.00 Aplicações Diretas 
000768 3390.36 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física Fiscal 
000769 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

MATUREIA — PB, 19 de março de 2024. 

• 

/7/ „:„.3 
/Ap dFirmino Filho 

Secretário de Serviços Públicos 
Responsável pela Elaboração 

,2,016um eUk, kur
VALERIA BARBOSA SILVA WANDERLEY AUGUSTO MARCI GO 1 S DA GAMA 

• 

Sec de Administração 
Comissão de planejamento 

Responsável pela Elaboração 

Edjaneide P. Silva 
EDJA CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI 
Responsável pela Elaboração 

Aprovo o Presente Termo. 
19 de março de 2024 

JOSÉ PEREIRA FREITAS DA SILVA 
Prefeito 

Sec. d Finanças 
Comissão i e planejamento 
Responsável pela Elaboração 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 11:08:30 foi protocolizado o documento
sob o Nº 37305/24 da subcategoria Licitações , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Breno Alves Firmino.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Maturéia
Número da Licitação: 00010/2024
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 19/03/2024
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Maturéia
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 30.800,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário Motoniveladora 120k
pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado deserto.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 30.800,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Nacional Turbo Diesel Comercio E Servicos Ltda
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 29.802.325/0001-70
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 83ca561012fee68547fd67671f011fc7

Autorização da autoridade competente Sim c1e09d2b1ca2cbbe44835f662675b5cd

Estimativa da despesa Sim 7f944ff99a6b71325b086c867df79722

Estudo Técnico Preliminar Não

Formalização de demanda Sim d99238a0a4b8e055855261bb5e49ef19

Justificativa de preço Sim dcd7c9ed6f8b2d0a1011bd0b385de82d

Justificativa para a escolha do contratado Sim bfe1215d38260a2eb50c1569394eefff

Previsão Orçamentária Sim 4e50786253c51c6fd627e2a6a3263c01

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim 7191f9746935e9d6d72170f7652dd1f7

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Nacional Turbo Diesel Comercio E
Servicos Ltda

Sim 563549b4cf0a7c283872e471032ce3ac
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João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Aviso de Contratação Direta - Dispensa n° 010/2024 
Processo Administrativo n° 020/2024 

CONTRATO PMM n°01.025/2024 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE ENTRE 
SI FAZEM O MUNICIPIO DE MATURÉIA - ESTADO DA 
PARAÍBA E A EMPRESA NACIONAL TURBO DIESEL 
COMÉRCIO LTDA 

• 

• 

Pelo presente instrumento particular; de um lado a O MUNICÍPIO DE MATUREIA, 
entidade de Direito Público Interno, Órgão de Regime Jurídico Único, sediada a Rua Praça 
José Alves da Costa, 75, Centro, MATURÉIA - Estado da Paraíba, inscrita no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda sob o n° 01.612.689/0001-78, 
representada neste ato pelo Senhor Prefeito municipal José Pereira Freitas Da Silva, CPF: 
343.288.234-34 e RG: 876.312, doravante denominada de CONTRATANTE; e, do outro 
lado a empresa NACIONAL TURBO DIESEL COMÉRCIO LTDA, CNPJ N° 
29.802.325/0001-70, com endereço Rua: Manoel Farias Leite, 457 — Jardim Veneza, João 
Pessoa-PB, infra-assinado denominada doravante simplesmente CONTRATADO, resolvem 
celebrar o presente contrato, a serem realizados na forma de execução indireta, mediante 
cláusulas e condições a seguir, tudo de acordo com a DISPENSA N°. 010/2024, conforma 
artigo 75, inciso VIII da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1.0 presente contrato tem por objeto a Contratação emergencial de serviço de conserto das 
peças do Maquinário Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao 
processo anterior ter ficado deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

UND 
QUANT. PREÇO. 

UNIT 
PREÇO 
TOTAL 

01 Reparo bomba de Alta Heui C7 
Serviço

01 R$: 11.600,00 R$: 11.600,00 

02 Reparo Unidades Heui C7 Serviço 06 R$: 3.200,00 R$: 19.200,00 

1.2. os serviços serão executados sob fiscalização direta e imediata da prefeitura municipal de 
Maturéia-PB, através da secretaria de Serviços Públicos. 
1.3. As quantidades aqui elencadas são apenas uma estimativa de consumo, não podendo ser 
exigida, nem considerada, como valor para pagamento mínimo. Tal estimativa poderá sofrer 
acréscimos ou supressões sem que isso justifique motivo para qualquer indenização ao 
adjudicatário. 

1 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO — 
2.1.A presente contratação tem o valor de R$: 30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais). 
PARAGRAFO PRIMEIRO - É facultado ao CONTRATANTE o direito de fazer 
acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial da contratação, nas mesmas condições propostas, 

CLAUSULA TERCEIRA — DA RESCISÃO 
3.1.. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 
e 138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 
a 139 da mesma Lei. 

• 

• 

CLÁUSULA QUARTA — DOS ACRÉSCIMOS OU SUPRESSÕES 
4.1. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos previstos nos artigos 124 á 136 da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021. 
4.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei n° 14.133, de 2021. 
4.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
4.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
4.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO, DO FATUFtAMENTO E DO PAGAMENTO 
1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput). 
2. O prazo para iniciar do objeto deste processo é de 24 (vinte e quatro) horas, contados do 
recebimento da ORDEM DE SERVIÇO, emitida pela PREFEITURA MUNICIPAL 
Maturéia-PB, com o CNPJ n. 01.612.689/0001-78, no endereço: Praça José Alves da Costa, 
n" 75- Centro, devendo obedecer ao cronograma apresentado pelo município e terminá-lo 
no prazo indicado no cronograma, com tolerância de atraso de até 2h. 
2.1. A empresa vencedora é responsável pela retirada das peças na sede do município, sem custo 
adicional no prazo de 2(dois) dias uteis. 
2.2. o objeto a ser executado pela empresa vencedora estará sujeito a aceitação pela Contratante, 
ao qual caberá o direito de recusar, caso o mesmo não esteja de acordo com o especificado no 
Edital. O recebimento e a aceitação deste objeto obedecerão ao disposto no artigo 140 da Lei 
n. 14.133/2021, no que lhes for aplicável, e proceder-se-ão na forma seguinte: 
2.2.1. Provisoriamente, mediante recibo do representante do CONTRATANTE, na nota fiscal, 
para efeito de posterior verificação da conformidade dos serviços com a especificação; 
2.2.2 Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento provisório e da nota 
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação 
mediante atesto da Nota Fiscal. 
2.2.3. Caso os serviços estejam em desconformidade com o estabelecido no Termo de 
Referência, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA 

2 
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obrigar-se-á a adotar providências no sentido de adequá-los e/ou substitui-los de acordo com o 
prescrito neste Termo, às suas expensas, no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas prevista 
neste Termo de Referência. 
2.3. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 
3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput). 
4. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 
do contrato (Lei ri° 14.133/2021, art. 121, §1°). 
5. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
6.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021; 
7. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os serviços efetivamente 
entregues pela Contratada, em conformidade com as especificações constante no contrato e 
proposta vencedora. 
8.A nota fiscal fatura com defeitos ou vícios, ou ainda aquela que não cumprir com o disposto 
no Edital, deverá ser retificada/substituída/complementada sendo que o prazo de pagamento 
reiniciará após a regularização, sem quaisquer ônus para a Contratante. 
9. No caso do não cumprimento do prazo estabelecido acima, as faturas serão atualizadas 
financeiramente pelo IGP-M (índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista 
Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas), calculado "pró-rata die", considerando-
se o mês do efetivo pagamento e o mês da comprovação da regularidade da documentação fiscal 
apresentada; 

PARÁGRAFO PRIMEMO - Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições 
elencados nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade 
com as instruções normativas vigentes. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de 
deduzir do pagamento devido à CONTRATADA às importâncias correspondentes a multas, 
faltas ou débitos a que porventura tiver dado causa. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA - 
6.1.0 presente Contrato terá o prazo de validade de 90 (noventa) dias iniciando em 20 de março 
de 2024 encerrando em 20 de junho de 2024, a contar da data da assinatura deste termo, 
limitando-se aos devidos créditos orçamentários, nos termos do art. 105 e 106 da Lei 
14.133/2021, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da referida norma. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA — 
7.1. A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação orçamentária 
oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria solicitante-
FONTE RECURSO: Livres/Ordinário 

3 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 0B1D.067E.A05C.2495.B175.E130.AB36.F99B. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:17. Responsável: Breno Alves Firmino.

30

30



• 

• 

Construindo- uma nova hiatória 

02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 452 1004 2057 Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
3190.00 Aplicações Diretas 
000768 3390.36 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física Fiscal 
000769 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA — 
8.1.Constituem obrigações da CONTRATADA: 
1.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes neste Contrato, 
assumindo, como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução da entrega do objeto e, ainda: 
a) realizar a retirada das peças na sede do município, sem custo adicional no prazo de 2(dois) 
dias uteis. 
b) Depois de autorizado o serviço pela Prefeitura através da expedição da OS, a 
CONTRATADA deverá iniciar os serviços no prazo máximo de 10 (dez) dias uteis, e a terminá-
lo no prazo indicado no orçamento, com tolerância de atraso de até 24h (vinte e quatro horas). 
b.1.) E de responsabilidade da contratada após o conserto da peça, levá-la até a sede do 
município para instalação da peça na máquina e realização de teste; 
c). Nenhum serviço poderá ser executado pela Contratada sem a devida solicitação e 
autorização por escrito da PMM. 
d). A contratada obrigar-se-á a oferecer garantia mínima para os serviços realizados nos 
veículos, por período de no mínimos (03) três meses, e atender prontamente a quaisquer 
exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente termo de Referência; 
e) Manter atualizada as certidões durante toda a execução contratual, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para esse 
processo; 
f) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
g) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da execução dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação; 
h) O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, de até 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial 
atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de 
reforma de edificio ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por 
cento), e não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
i) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação 
por eles solicitados; 
j)Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
1) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exi ida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
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m) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021); 
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, 11, d, da Lei tf 14.133, de 2021. 
p) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual cuja conduta seja considerada inapropriada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
q) A CONTRATADA será responsável por possíveis treinamentos á seus empregados, e, os 
mesmos deverão possuir vínculo empregatício com a CONTRATADA; 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE-
1.0 CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 
a. Promover todas as ações junto aos diversos Setores da Prefeitura do Município de Matureia, 
pertinentes à obtenção dos dados, informações, relatórios, arquivos e subsídios necessários boa 
execução do objeto deste contrato. 
b. Efetuar os pagamentos pelos efetiva execução dos serviços devida à CONTRATADA, na 
forma e prazos estabelecidos no presente contrato. 
c. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
d. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
e. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
f. A Administração terá o prazo de 30(trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
f. 1. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
f.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA DO ACOMPANHAMENTO DO 
CONTRATO/FISCALIZAÇÃO-
1. Nos termos do art. 117, combinado com o Art. 8°, § 3-°, ambos da Lei 14.133/2021, será 
designado representante da administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens ou 
execução dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 
2.A fiscalização de que trata este item não eximirá o contratado da responsabilidade por danos 
causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não 
excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
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contratante, conforme disposto no art. 120 da Lei 14.133/2021. 
3.A fiscalização do recebimento do(s) material(is) ou serviços adquirido(s) ficará a cargo do(s) 
servidor(s) designado(s), ficando o(s) mesmo(s) responsável(is) pela conferência das 
especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 
forma do art. 140, II da Lei n° 14.133/2021, podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que 
não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência, competindo-lhe ainda 
dirimir as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANCÕES ADMINISTRATIVAS 
1. No decorrer da entrega dos bens ou serviços estabelecidos neste Termo de Referência, caso 
o Fornecedor cometa qualquer das infrações previstas no art. 155 da Lei n° 14.133, de 1° de 
abril de 2021, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, ficará sujeita às seguintes 
sanções: 
a. 1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
a.2. Multa moratória de até 1 % (um) por cento por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
proposta vencedora, até o limite de 10 (dez) dias; 
a.3. Multa compensatória de até 10 % (dez) por cento sobre o valor total da proposta vencedora, 
no caso de inexecução total; 
a.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
a.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
Municipal, e o consequente descredenciamento do Registro cadastral do Município, pelo prazo 
de até 05 (cinco)anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o Fornecedor ressarcir ao Contratante pelos prejuízos causados; 
b. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se no que couber as disposições 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
c. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado a contratante, 
observado o princípio da proporcionalidade; 
d. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no 
caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis; 
a.7. As penalidades previstas nos subitens a.5 e a.6., importará na inclusão do Fornecedor no 
Cadastro de Fornecedores Impedidos de licitar e Contratar com o Município de Maturéia-
Estado da Paraíba. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
1. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 

138 da Lei n° 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 
139 da mesma Lei 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTE-

I. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em 19/03/2024 
2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

6 
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iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO-
1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei n° 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO 
1. As partes contratantes elegem o foro da comarca da cidade de Maturéia, no Estado da 
Paraíba, para dirimir eventuais questões relacionadas com este Contrato, renunciando a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem de pleno acordo, foi o presente Termo lavrado em duas vias de igual teor e 
forma, o qual, depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo. 

Matureia -PB, 20 de Março de 2024. 

:A 
JOSÉ PEREIRA FtT S DA SILVA NACIONAL TURB O DIESEL COMÉRCIO 

Prefeito de Constitucional LTDA 
CONTRATANTE CNPJ N° 29.802.325/0001-70 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS 

4 /1
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Jornal Oficial do Muuíçipio,,-4 , 
ESTADO DA PARAÍBA - 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 

Lei 110111 de 10 de março de 2001 

TIRAGEM DESTA EDIÇÃO: ESPECIAL 

,CV10 , , 

Uni/rui/uh, uma neva hálória 

EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO N° 01.025/2024 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MATUREIA 
CONTRATADO: NACIONAL TURBO DIESEL COMÉRCIO LTDA, CNPJ NQ 29.802.325/0001-

70. 

" BIETO: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário 

• otoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo 
anterior ter ficado deserto, conforme especificações constantes no nos itens a seguir: 
VALOR GLOBAL: R$ 30.800,00 (trinta mil e oitocentos reais) 
PRAZO: 90 (Noventa) dias 
PROCESSO: DISPENSA Ne 010/2024, Lei 14.133/2024 
DATA DA ASSINATURA: 20 de março de 2024 

01k
04o

Matureia, 27 de março de 2024. 

101‘t140 
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coVERNO 1."1141C,“ 

Conetruintio- uma revoa hiatório, 

PORTARIA N. 015/2024 

DESIGNA GESTOR DE CONTRATO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE MATURÉIA-PB, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pelo Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal n° 006/2023, e o disposto 
na Lei Federal n° 14.133, de 10 de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1". DESIGNA R, o servidor EGINOALDO DE OLIVEIRA SOUZA, CPF: 
045.395.184-88, matrícula n. 3215, servidor em cargo comissão, para exercer a função de 
GESTOR ADMINISTRATIVO responsável pela gerente funcional dos contratos 
administrativos do município. 

Art. 2" - O gestor do contrato é o gerente funcional, designado pela autoridade máxima, ou 
por quem ela delegar, com atribuições administrativas e a função de administrar o contrato, 
desde sua concepção até a finalização. 

Art. 3°. As principais atribuições do Gestor Contratual são: 
I - analisar a documentação que antecede o pagamento; 

II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato; 
III - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; 
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos 
relativos ao objeto contratado; 
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços; 
VII — efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da 
contratada no sistema do município, e encaminhado para o setor de TI quando couber, para 
alimentação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
VIII - preencher o termo de avaliação de contratos administrativos disponibilizado pelo setor 
responsável pelo sistema de gestão de materiais, obras e serviços; 
IX — encaminhar ao setor de TI para inserção dos dados referentes aos contratos 
administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 
X - outras atividades compatíveis com a função. 

Art.4" - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com 
o município de Maturéia-PB ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 
convocatório ou equivalente. 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.rnatureia.pb.gov.br J E-mail: matureia@hotmail.com 
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Conetruinao uma nova Notória 

Art. 5°-A gestão deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da eficiência e 
eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em respeito 
às legislações pertinentes. 

Art.6°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições 
em contrário. 

Gabinete da Prefeito Municipal de Maturéia- Estado da Paraíba, 15 de janeiro de 2024 

JOSÉ PERE FREITAS DA SILVA 
PREFEI O DE MATURÉIA 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
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DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Visto etc. 
Processo Administrativo n° 020/2024 

Declaro conforme solicitação haver previsão orçamentária, bem como 
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2024, 
específica para. Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do 
Maquinário Motoniveladora 120k pertencente ao Município de Maturéia, devido 
ao processo anterior ter ficado deserto. Conforme especificações constantes nos 
itens a seguir: 

r 'N 
A despesa com o objeto da presente Licitação correrá por conta da dotação 
orçamentária oriundos do Orçamento de 2024, na dotação da secretaria 
solicitante, 
FON-rE REC,URSO: UvrestOrdinário 
02.100 Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15 452 1004 2057 Manutenção da Secretaria Municipal de Serviços Públicos 
15001000 Recursos Livres (Ordinário) 
3190.00 Aplicações Diretas 
000768 3390.36 99 Outros Serviços de Terceiros - pp,çc,r1A Física Fic.ra! 
000769 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. 

Registro ainda que, tratando-se de dispensa fundada no inciso VIII do art. 
75 da Lei 14.133/21, foi respeitado o limite de valor anual, considerando o 
somatório do valor da presente contratação com o valor de outros objetos da 
mesma natureza adquiridos pela unidade gestora no exercício financeiro. 
Restitua-se os autos ao setor de licitação 

Matureia - PB, 19 de março de 2024 

AUGUSTO MARCI O . AMA 
Sec. de, Finanças 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNN:01.612.689/0001-78 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ....._, 
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

29.802.325/0001-70 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
28/02/2018 

NOME EMPRESARIAL 

NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
........ 

PORTE 

EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 
46.65-6-00 - Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 

R MANOEL FARIAS LEITE 
NÚMERO 

457 
COMPLEMENTO 

CEP 
58.084-054 

BAIRRO/DISTRITO 

JARDIM VENEZA 
MUNICIPIO 
JOAO PESSOA 

UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRONICO 

NACIONALTURBODIESEL@HOTMAIL.COM 
TELEFONE 

(83) 8748-0719 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
....* 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

28/02/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 16/03/2023 às 08:02:53 (data e hora de Brasí(ia). Página: 1/1 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTDA 
CNPJ: 29.802.325/0001-70 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:28:42 do dia 02/02/2024 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 31/07/2024. 
Código de controle da certidão: DDBA.84FC.309B.100C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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krj GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ 

CERTIDÃO 
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CÓDIGO: E4E5.12E9.569C.8B3C 

Nome Empresarial: 
NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTDA 

Emitida no dia 19/03/2024 às 09:08:03 

Endereço: Número: Complemento: 
MANOEL FARIAS LEITE 457 

Bairro: Município: CEP: 
JARDIM VENEZA JOAO PESSOA 58084-054 

Inscr. Estadual: Situação Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.314.269-6 ATIVO 29.802.325/0001-70 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Dívida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: BA13.85FB.5C5D.9B73.59BE.1AE0.0B56.29EF. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA 

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL 

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

Número da Certidão 

2024/041671 

N° de Controle de Autenticação 

369.499.563.456 

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE 

C.N.P.J./C.P.F. 

29802325000170 

Nome do Contribuinte 

NACIONAL TURBO DIESEL COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA 

Endereço 

RUA MANOEL FARIAS LEITE 

Número 

00457 

Apto/Sala Bloco Complemento 

Bairro 

JARDIM VENEZA 

CEP 

58084054 

Cidade 

JOAO PESSOA 

UF 

PB 

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a 
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza 
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal. 

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE 

MERCANTIS: 141517-4 

IMOBILIÁRIAS: 

OBSERVAÇÕES 

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°, da Lei Complementar n° 53, de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário 
Municipal). 
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no 
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. 
Certidão emitida gratuitamente em 19/03/2024 09:09:06 

1/1 
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Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 29.802.325/0001-70 

Razão 
Social: 

Endereço: 

NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTDA 

R MANOEL FARIAS LEITE 457 / JARDIM VENEZA / JOAO PESSOA / PB / 
58084-054 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:14/03/2024 a 12/04/2024 

Certificação Número: 2024031405210502626217 

Informação obtida em 19/03/2024 09:10:22 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTTÇA DO T9EALH(7; 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: NACIONAL TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTDA (MATRIZ E 

FILIAIS) 

CNPJ: 29.802.325/0001-70 

Certidão n': 18914565/2024 

Expedição: 19/03/2024, às 09:11:09 

Validade: 15/09/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que rwamum TURBO DIESEL COMERCIO E SERVICOS LTaA (Mualm 
E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 29.802.325/0001-70, NÃO 

CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores 

Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: BA13.85FB.5C5D.9B73.59BE.1AE0.0B56.29EF. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:17. Responsável: Breno Alves Firmino.
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Matairella 
CUVERNO MUNICIPAL 

Cvnotruindo wrust nova hiatéria, 

PORTARIA N° 014/2024 

DESIGNA FISCAL ADMINISTRATIVO DE 
CONTRATOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPIO DE MATUREIA-PB, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo Lei Orgânica do Município, Decreto Municipal n" 006/2023 e o disposto na Lei 
Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 

RESOLVE: 

Art. 1°. DESIGNA R, o servidor VALDIGLEDSON FERREIRA DA SILVA, CPF: 
080.228.844-80, matrícula n° 3605, servidor em cargo comissão, para exercer a função de 
FISCAL ADMINISTRATIVO responsável pela fiscalização dos contratos administrativos do 
município. 

Art. 2°. A função de fiscal administrativo, e especialmente: 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na 
execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito 
da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços; 
IV - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços, 
V - proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VI - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto; 
VII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do 
trabalho; 
VIII - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à 
contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, 
que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
IX - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, 
promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou 
na execução dos serviços ou das obras; 
X - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XI - requerer das empresas testes, exames e ensaios, quando necessários, no sentido de promoção 
de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos; 
XII - realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, o recebimento do objeto 
contratado, quando for o caso; 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 I CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 

1. 

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: D1D2.C987.CB7A.824D.B6BD.E56C.F551.63C8. 
Designação do fiscal administrativo do contrato. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:17. Responsável: Breno Alves Firmino.
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M areia 
GOVERNO NON,GIRAL 

Conitruindc urna nova hietéria 

XIII - propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração 
de responsabilidade; 
Art. 30 - As contratadas que descumprirem total ou parcialmente os contratos celebrados com o 
município de Maturéia ficarão sujeitas a penalidades, conforme definido em instrumento 
convocatório ou equivalente. 
Art. 4°- A fiscalização deve ser exercida primando pelos princípios da legalidade, da eficiência 
e eficácia, de forma a assegurar que a execução contratual ocorra com qualidade e em respeito 
às legislações pertinentes. 

Art. 5°. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Gabinete da Prefeito Municipal de Maturéia- Estado da Paraíba, 15 de janeiro de 2024 

trii -c(

JOSÉ PERE' FREITAS DA SILVA 
PREFEI O DE MATURÉIA 

Praça José Alves da Costa, 75 - Centro - Cep: 58.737-000 1 CNPJ: 01.612.689/0001-78 
Tel. (83) 3474-1058 1 https://www.matureia.pb.gov.br 1 E-mail: matureia@hotmail.com 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 11:17:45 foi protocolizado o documento
sob o Nº 37317/24 da subcategoria Contratos , exercício 2024, referente a(o) Prefeitura Municipal de Maturéia,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Breno Alves Firmino.

Número do Contrato: 000010252024
Data da Publicação: 27/03/2024
Data da Assinatura: 20/03/2024
Data Final do Contrato: 18/06/2024
Valor Contratado: R$ 30.800,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação emergencial de serviço de conserto das peças do Maquinário Motoniveladora 120k
pertencente ao Município de Maturéia, devido ao processo anterior ter ficado deserto.
Contratado (Nome): Nacional Turbo Diesel Comercio E Servicos Ltda
Contratado (CNPJ): 29.802.325/0001-70

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim c6c842014560e1e7d84fca29edd7e444

Comprovantes de regularidade da contratada Sim ba1385fb5c5d9b7359be1ae00b5629ef

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 4e50786253c51c6fd627e2a6a3263c01

Contrato ou instrumento equivalente Sim 0b1d067ea05c2495b175e130ab36f99b

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim d1d2c987cb7a824db6bde56cf55163c8

Designação do gestor do contrato Sim 1cb76675d32c8c3ec4c9677cc9e7bcc0

João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: C21B.A261.BE08.15AC.1A9A.4648.1E47.1CCC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:17. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

37305/24
Licitações

Prefeitura Municipal de Maturéia
2024

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 01/04/2024 às 11:17h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 37317/24 ao Documento 37305/24, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 37305/24:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 28 - 34 0b1d067ea05c2495b175e130ab36f99b

Comprovante de publicidade 35 c6c842014560e1e7d84fca29edd7e444

Designação do gestor do contrato 36 - 37 1cb76675d32c8c3ec4c9677cc9e7bcc0

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 38 4e50786253c51c6fd627e2a6a3263c01

Comprovantes de regularidade da contratada 39 - 44 ba1385fb5c5d9b7359be1ae00b5629ef

Designação do fiscal administrativo do contrato 45 - 46 d1d2c987cb7a824db6bde56cf55163c8

RECIBO PROTOCOLO 47 c21ba261be0815ac1a9a46481e471ccc

João Pessoa, 01 de Abril de 2024

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 01/04/2024 12:50. Validação: 782B.B907.D74B.9404.F423.6439.605F.69FA. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 37305/24. Data: 01/04/2024 11:17. Responsável: tramita.
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